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(X ) Parcelada (  ) Única Aquisição 

VII. Forma de Entrega: 

A vigência do contrato será até 31/12/2020 após sua assinatura e a entrega do 

veículo será imediata após emissão do pedido. O recebimento definitivo se realizará 

após vistoria completa do veículo, in loco, com laudo conclusivo da análise, 

aprovando ou reprovando o produto. 

VIII. Prazo de entrega do objeto e vigência do contrato: 

 
Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br. 

Cronograma de datas: 

Inicio do acolhimento de propostas: 14/08/2020, às 10:00 hs 
Abertura das propostas: 26/08/2020, às 13:00 hs 

 
Inicio da sessão para disputa: 26/08/2020, às 14:00 hs 

IX. Local, data e horário da sessão pública da licitação: 

Licitação nº 037/2020 Pregão Eletrônico nº 05/2020 

 
 

I. Regência legal: 

DECRETO FEDERAL 10.024/2019, Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, 

subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar n.º 123, 

14/12/2006 e alterações pertinentes. 

II. Repartição Interessada: 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 
III. Número de Ordem: 

 
PREGÃO ELETRONICO nº. 05/2020. 

IV. Licitação nº.  

037/2020 

V. Objeto. 
Aquisição de veículos, objetivando atender as necessidades da Secretaria de 
Educação, Esporte e Cultura, no sentido de viabilizar presença do aluno na escola, 
principalmente nos locais cujas distâncias e acessos às unidades educacionais 
interferem no cotidiano escolar dos alunos 

 
  VI. Tipo de Licitação    

 

( ) Menor Preço Por Item 
 

() Menor Preço Por Lote 
 

(x  ) Menor Preço Global 
 

 

 

 

PARTE A - PREÂMBULO 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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PARTE B – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

XI. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital:  

 
Endereço: Rua Marimnbus, s/nº - Alto da Bela Vista, Andaraí - Ba. Cep: 46.830-000. 

Horário: 08:00 às 12:00 

E-mail: licitacaoandarai@gmail.com 
 

 

1. OBJETO 

 
 

1.1. Constitui objeto do presente edital o descrito no item V do preâmbulo, conforme 
especificações, quantitativos e condições constantes do Anexo I e II do presente 
Edital. 

 
1.2. O prazo de entrega do objeto e vigência do contrato, a contar da assinatura do 
contrato, está indicado no item VIII do preâmbulo. 

 
1.3. O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo. 

 
1.4. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de 
contrato constante do Anexo V deste Edital. 

 
1.5. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por 
nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 
1.6. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta dos 
recursos descritos no item X, do preâmbulo. 

 

 
2. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 
Unidade orçamentária: 

204 – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura; 

Projeto/Atividade:  

1015 – Aquisição de veículos para manutenção do transporte escolar 

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 95  (Lote I) e 01 (Lote II) 

 

X. Disponibilidade Financeira 

mailto:licitacaoandarai@gmail.com
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2.1. Só Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do 
sítio www.licitacoes-e.com.br. 

 
2.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

 
2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

 
2.4. Não poderão participar deste Pregão: 

 

2.4.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão. 

 
2.4.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

 
2.4.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município ou suspensas 
temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a 
Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

 
2.4.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 
8º, V da Lei nº 9.605/98; 

 
2.4.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 
2.4.6. Empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial;  

2.4.7.Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores; 

2.4.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da 
Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); 

 
2.4.9. Empresa cujo sócio tenha vínculo de parentesco com servidor do órgão 
contratante (TCU - Acórdão 1019/2013- Plenário, TC 018.621/2009-7, relator 
Ministro Benjamin Zymler, 24.4.2013). 

 
2.4.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 
9º da Lei nº 8.666/93. 

 
2.5. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA 
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus 
endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase 
de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de 
manifestação neste momento. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a 
inabilitação do licitante. 

 
3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

 
3.1. A licitação tem como regência as seguintes legislações: Decreto 10.024/2019, 
Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666, de 21/06/1993, 
Lei Complementar n.º 123, 14/12/2006 e suas alterações. 

 
4. CREDENCIAMENTO 

 
4.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão 
Eletrônico”, no sítio www.licitacoes-e.com.br. 

 
4.2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também 
deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

 
4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade 
exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de Andarai/BA 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

 
4.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado. 

 
4.6.A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 
4.7. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - 
EPP dar- se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 

 
4.8.O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 
Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 

 
4.9. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 
123/06 independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do 
regime tributário simplificado. 

 
4.10. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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artigo citado, deverão apresentar declaração em campo próprio do sistema que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

 
4.11. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser 
enviada ao pregoeiro até a data e horário marcados para abertura da sessão. 

 
4.12. A não apresentação da declaração de ME/EPP e equiparado importará na 
renúncia ao tratamento consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 

 
4.13. .A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão 
eletrônico só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a 
possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 

 
5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. PROPOSTA DE PREÇOS 

 
5.1.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data e hora marcadas para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 
5.1.2 O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a 
proposta de preços de forma detalhada, descrevendo o produto ofertado, 
indicando a marca, quantidade, bem como os valores unitários e o total, sob 
pena de desclassificação de sua proposta. 

 

5.1.3. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do 
objeto. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, 
não serão incluídos na proposta apresentada. 

 
5.1.4. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

 
5.1.5. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
5.1.6. Qualquer elemento que não possa identificar o licitante importa a 
desclassificação da proposta 

 
5.1.7. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

 
5.1.8. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
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5.1.9. Não serão aceitas Propostas com valor acima do orçado (tanto unitário 
quanto global de cada lote) pela administração constante no Termo de Referencia 
(Anexo I) 

 
5.2. HABILITAÇÃO 

 
5.2.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação: 

 
a) de registro público, no caso de empresário individual; 

 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, 
devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos 
societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores; 

 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 
com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, 
acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais 
administradores; 

 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
5.2.2. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 

 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida 
pela Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional; 

 
e) prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, 
de 7 de Julho de 2011. 

 
5.2.3. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
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a) Alvará de Funcionamento da sede da Licitante. 

 
b) Atestado(s) ou certidão(ões) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado em nome da LICITANTE que comprove sua capacidade operacional 
referente ao objeto licitado, com assinaturas do responsável do órgão expedidor. O 
(s) Atestados (s) ou certidão(s) deverão ter quantidades mínimas referentes aos 
objetos licitados ou similares, com identificação e telefone do órgão expedidor. Em 
se tratando de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público não será 
necessária assinatura em cartório. 

     
5.2.4. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante 
a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 

 
b) Balanço patrimonial e Demonstrações contábeis do ultimo exercício social, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta, devidamente registrados na junta comercial de domicílio do licitante e 
deverá obrigatoriamente sob pena de inabilitação, está acompanhado da CRP 
(Certidão de Regularidade do Profissional) do Contador. 
 

c) A situação financeira da Empresa deverá ser apresentada conforme critérios objetivos 
abaixo: 

SG = AT/ PC + PNC ≥ 1,0 
ILC = AC/PC ≥ 1,0  
IEG = PC + PNC/AT ≤ 1,0 
Onde:  
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 
PNC = Passivo Não Circulante 
SG = Solvência Geral 
AT = Ativo Total 
ILC = Índice de Liquidez Corrente 
IEG = Índice de Endividamento Geral 

 
5.2.5. DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR, em 
atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de que não 
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir 
de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme modelo constante do Anexo IV deste 
Edital. 
 
5.2.6. DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA - Declaração elaborada em papel 
timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência 
de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme 
ANEXO VII 
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5.2.7. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO/EMPREGADO 
PÚBLICO - Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da 
licitação acima mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou sociedade de 
economia mista. Conforme modelo no Anexo VIII 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-
e.com.br 

 
7. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
7.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
7.2. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar 
o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na 
aceitação do preço; 

 
7.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública. 

 
7.3.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

 
7.4. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e 
observadas as regras de desempate da Seção “DAS REGRAS GERAIS DE 
DESEMPATE”, será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na 
sessão de lances; 

 
7.5. O direito de preferência previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS” 
deverá ser recalculado levando-se em consideração o lance apresentado pelo 
licitante subsequente; 

 
7.6. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, 
prosseguir-se- á, normalmente, nos termos da Seção “DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E 
EQUIPARADOS”; 

 
7.7. Finalizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUNO PORTE E EQUIPARADOS”, 
ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a 
negociação prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”; 

 
7.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á 
novo prazo recursal, nos termos da Seção “DOS RECURSOS”, prosseguindo-se, 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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normalmente, com as demais fases previstas neste Edital. 
 

7.9. A convocação poderá ser por meio do “chat”, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

7.10. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no SICAF ou cadastro realizado no Município, sendo da responsabilidade 
do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
8.1. Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 

 
8.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
8.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

 
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
9.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 
9.2. O Pregoeiro fixa valor mínimo, em reais, de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
o Lote I, R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para o Lote II aproximadamente 
0,5 % do valor total de cada lote, a ser admitido como variação de 05 (cinco) 
segundos entre um lance e outro. 

 
9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou 
mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema. 

 
9.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 

 
9.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

 
9.6. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, 
não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 

 
9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
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Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

9.8.1. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. Não 
havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco segundos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
9.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
9.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
9.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 

 
9.11. O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja 
imprescindível a realização de eventual diligência. 

 
9.12. Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário 
e local onde será dado prosseguimento à sessão pública 
 
 
 

 
10. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

 
10.1. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
10.2. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício 
somente após 24hr contados da comunicação expressa aos participantes no sítio 
eletrônico utilizado www.andarai.ba.gov.br 

 
11. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

 
11.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa 
verificar a ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as 
seguintes providências: 
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11.2. A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado 
deverá ser convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos 
da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

 
11.3. A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em 
tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado 
em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 

 
11.4. Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes 
considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do direito de 
ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 
45, II, da LC nº 123/06). 

11.5. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 
lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

 
11.6. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 
negociação prevista na Seção “DA NEGOCIAÇÃO”. 

 
11.7. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada 
equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que 
se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique 
a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

 
11.8. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do 
critério de empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 
1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

 
11.9. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 
123/06). 

 
11.10. Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS”, restarem duas ou mais propostas em igualdade de condições, 
como critério de desempate, será assegurada preferência: 
a) Sucessivamente, aos bens: 

b) Produzidos no País; 

c) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

d) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

 
12. DA NEGOCIAÇÃO 
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12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento 
e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
13.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação 
de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto às especificações do produto e compatibilidade do preço em relação ao valor 
estimado para a contratação. 

 
13.2. O critério de julgamento será o de menor preço por lote 

 
13.3. Será desclassificada a proposta final que: 

13.3.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 

13.3.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de 

Referência; 

13.3.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste 

Edital; 

13.4. Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

13.5. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 
contratação pretendida. 

 
13.6. Não se considera inexequível a proposta quando se referir a bens e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela 
ou à totalidade da remuneração. 

 
13.7. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de ANDARAI/BA para orientar sua decisão. Caso o 
Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem 
parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 

 
13.8. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e 
assim prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 
13.9. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os 
licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
13.10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
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seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 

13.11. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

 
14. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 

14.1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às 
especificações do produto e compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como 
condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
 Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU nº 1.793/11) e de seu sócio 
majoritário (cfr. art. 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário). 

 
14.3. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado. 

 

14.4. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de 
participação exclusiva para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da 
prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 
123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo 
Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos Diretos 
do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o 
somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o 
faturamento máximo permitido como condição para esse benefício. 

 
14.5. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do 
licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 
2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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14.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob pena de inabilitação. 

 
 

14.7. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá 
na forma prevista na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 
14.8. Quando todos os licitantes forem desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar-lhes 
o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, 
escoimados das causas referidas no ato de DESCLASSIFICAÇÃO. 

 
 
15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

 
15.1.  A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos: 
a) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 

b) Número do processo e do pregão; 

c) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa 

conformidade com as especificações do Edital e seus Anexos, não se admitindo 

propostas alternativas. 

 
15.2. A proposta, os documentos e os anexos remetidos por e-mail deverão ser 
encaminhados no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, 
ao Setor de Licitações, Rua Marimbus, s/nº, Alto da Bela Vista, Andaraí - Ba. Cep: 
46.830-000, em envelope fechado com as seguintes informações: Setor De 
Licitações da Prefeitura Municipal de Andarai/BA, o número do telefone, o número do 
pregão eletrônico, razão  social, CNPJ e endereço da empresa. 

 
15.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 
Juramentado. 

 
15.4. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também 
ser devidamente consularizados. 

 
15.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

15.5.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 

 

16. DOS RECURSOS 
 

16.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer 
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licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer. 

 
16.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes 
interessados poderão solicitar ao pregoeiro o envio por meio eletrônico, 
preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos disponíveis no 
órgão, os documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor 
do certame ou de qualquer outro documento dos autos. 

 
16.3. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, no 
prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 
16.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, 
no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, 
ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

 
16.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do 
licitante aos autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária 
à instrução do recurso. 

 
16.6. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes 
interessados, o prazo para recurso será suspenso. 

 
16.7. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 

 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 

 
b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

 
c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 

 
16.8 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento 
 

 
17.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade 
superior. 

 
17.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade 
dos atos procedimentais, a autoridade superior adjudicara e homologara o 
procedimento licitatorio. 

 
18. CONTRATAÇÃO 
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18.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato no prazo de até 
05 (cinco) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação. 

 
18.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá 
manter todas as condições de habilitação. 

18.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a 
aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o 
atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação. 

 
18.4. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da 
empresa ou mandatário com poderes expressos. 

 
19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
19.1. O pagamento à contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias, 
considerando a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à 
execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 
contratado. 

 
19.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada 
data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência 
por parte da contratada. 

 
20. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 
 

20.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 
 

 
21. FORMA DE FORNECIMENTO 

 
21.1. O fornecimento será de forma única, através da emissão das Ordens de 

Fornecimento. 
 

 
22. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
22.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato: 

 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos 
observados; 

 
b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e 
cronogramas de execução, quando for o caso; 
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c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, 
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e 
ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a 
rescisão contratual; 

 
d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da 
execução do contrato; 

 
e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, 
emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

 
f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente 
da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

 

g) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da 
contratada, cuja permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou 
dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da contratada, 
quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 
qualquer outra que tal fato imponha; 

 
h) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos 
relacionados com a execução do contrato. 

 
i) O acompanhamento e acompanhamento e fiscalização do Contrato o Sr. 
Erivaldo Pereira Sousa, CPF: 012.572.095-21, telefone:75 3335-2529 

 
22.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá 
à contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

 
22.3. O recebimento do objeto licitado e afinal contratado será procedido com 
observância e disposição do artigo 73, inciso I da Lei 8.666/93 

 
23. PENALIDADES 

 
23.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no Decreto Federal 
10.024/2019, Lei 10520/2002, com suas alterações posteriores e subsidiariamente, 
no que couber, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
23.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com 
a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total 
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda 
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação; 
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II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 
não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 
23.2.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 
23.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso. 

 
23.2.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 

 
23.2.4. Não tendo sido prestada garantia à Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa 
porventura imposta. 

 
23.2.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
 
 

24. IMPUGNAÇÕES 
 

24.1. Até 03 (tres) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão 
pública do pregão qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo ao pregoeiro decidir sobre o 
pedido no prazo de 2 (dois) dias útil, segundo artigo 24 do Decreto 10.024/2019. 

 
24.2. Acolhido o pedido contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 

 
25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
25.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, 
poderá o pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá 
proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
25.2. O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, 
procedendo o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos 
mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em 
inclusão de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
proposta. 
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25.3. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente 
formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a 
lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

 
25.4. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do 
objeto desta licitação poderão ser prestados pelo pregoeiro, no local e horário 
indicados no item IX do preâmbulo. 

 
25.4.1. Esclarecimento, impugnação ou Recurso deverá ser encaminhado ao setor 
de Licitação ou no endereço licitacaoandarai@gmail.com com endereço horário 
indicado no Item IX do preambulo. 

 
25.5. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da 
legislação em vigor. 

 
25.6. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o 
Foro da Comarca de Andaraí, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

 
25.7 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, 
farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

 
25.8. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 
I. Termo de Referência; 

II. Modelo de Proposta de Preços; 

III. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 

IV. Modelo de Declaração de Proteção Ao Trabalho do Menor 

V. Minuta de Contrato; 

VI. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às condições de 

habilitação. 

VII Declaração de Superveniência 
 

 
Andaraí, 12 de agosto de 2020. 

. 

 

 
 

                  João Lúcio Passos Carneiro 
                Prefeito Municipal 

mailto:licitacaoandarai@gmail.com
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Número 
005/2020 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO 

1 – OBJETO 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
 

 

 

Aquisição de veículos, objetivando atender as necessidades da Secretaria de 

Educação, Esporte e Cultura, no sentido de viabilizar presença do aluno na escola, 

principalmente nos locais cujas distâncias e acessos às unidades educacionais interferem 

no cotidiano escolar dos alunos. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

           Essa solicitação se faz necessária diante da necessidade de transporte dos 

alunos matriculados na rede municipal de ensino regular e alunos do Centro Municipal de 

Atendimento Educacional Especializado – CMAEE.  

O quantitativo requisitado leva em consideração o atendimento das 

necessidades desta secretaria. 

As especificações técnicas e quantitativas dos materiais a serem adquiridos, 

estão de acordo com o previsto no artigo 15, § 7º, da Lei 8.666/93, demonstrados 

explicitamente no Termo de Referência. 

Informamos que o Preço praticado é compatível com o valor de mercado 

conforme comprovação dos orçamentos de mercado anexados ao Processo. O que nos 

permite inferir que os preços se encontram compatível com a realidade mercadológica, 

conforme cotação de preço e documentos acostados aos autos deste processo. 

 

3 – FINALIDADE / DESTINAÇÃO 

 

O transporte escolar é um instrumento de democratização de oportunidades 

educacionais pela garantia de acesso e permanência na escola dos alunos residentes em 

áreas rurais. O acesso à escola e, principalmente, a oportunidade de atingir um grau 



26 

 

 

  

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Andaraí 
CGC: 13.922.570/0001-80 

 
 

 

maior de escolaridade, fatores essenciais para o acesso ao mercado de trabalho e ao 

desenvolvimento da sociedade, exige nível crescente de qualificação e dependem 

diretamente do transporte escolar. 

Por fim, com o intuito de atendermos a demanda de transporte escolar inerente 

aos alunos da rede municipal de ensino, e viabilizar as demandas desta secretaria, 

justificamos a solicitação de aquisição dos veículos, em conformidade com o Plano de 

Aplicação dos créditos decorrentes de precatório oriundo de diferenças do recursos do 

Fundef, trata-se de da execução de créditos transferidos para o Município de Andaraí – 

Ba, proveniente de ação ajuizada contra a União, Processo nº. 0000201-

33.2005.4.01.3304/FSA - TRF 1ª Região, objeto de precatórios, em virtude de 

insuficiência dos depósitos do FUNDEF, atual FUNDEB, referentes a exercícios 

anteriores, considerando a Resolução nº 1.346/2016 do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia. 

 

4– ESPECIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS  

 
Lote I 
 

 
VEÍCULO TIPO MINIVAN, ZERO 
QUILOMETRO 

 
UND 

 
QUANT V. UNIT V. TOTAL 

VEÍCULO TIPO MINIVAN, 0 km, 
fabricação nacional, capacidade mínima 
de 7 lugares (motorista e passageiros), 
ano/modelo 2019, zero km, cor branca, 
potência mínima 130cv - air bag duplo; 
freios abs com EBD; câmbio manual com 5 
marchas à frente e 1 à ré; cor branca; 
direção hidráulica; rodas de aço 
estampado, com no mínimo aro 15; ar 
condicionado; desembaçador de vidro 
traseiro; travas elétricas de todas as 
portas; vidros elétricos no mínimo 
dianteiros; combustível: gasolina / etanol 
(flex); computador de bordo; capacidade 
mínima do porta mala 580 litros, 
capacidade mínima tanque combustível de 
55 litros, comprimento mínimo do veiculo 
de 4000m, faróis de neblina, radio cd mp3 
e entrada USB, retrovisores com 
regulagem elétrica, desembaçador traseiro 
do vidro, pára-choque na cor do veiculo,  
garantia mínima de 1 ano.  

UND 01 
R$ 

101.356,67 
R$ 101.356,67 
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Lote II 

 

DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTDE 
VALOR 
UNIT VALOR TOTAL 

VEÍCULO TIPO HATH, 0 km, 
fabricação nacional, ano de 
fabricação 2020, cor branca,com 
capacidade mínima de 5 
passageiros, vidros elétricos, ar 
condicionado, Airbag duplo, freios 
ABS com EBD, direção hidráulica 
ou eletrica, potencia mínima do 
motor de 70 cv, motor no mínimo 
3 cilindros, Flex, injeção 
eletrônica, câmbio manual no 
mínimo de 5 marchas a frente, 
tanque de combustível com 
capacidade mínima de 45 litros, 
capacidade minina de carga no 
porta mala de 280litros, 
comprimento mínimo de 
3.8metros, entre eixo minino de 
2.3metros, travas elétricas, banco 
traseiro bi-partido, garantia 
mínima de 12 meses. 

UND 01 
R$51.353,33 

 
R$51.353,33 

 

 

5– LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Prefeitura Municipal de Andaraí, situada na Rua Marimbus, S/N, Bairro Alto da Bela Vista, no 
horário das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, nos dias úteis, ou o local constante da 
ordem de compra. 
 

6– PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

6.1.      A vigência do contrato será até 31/12/2020 após sua assinatura e a entrega do veículo 
será imediata após emissão do pedido. O recebimento definitivo se realizará após vistoria 
completa do veículo, in loco, com laudo conclusivo da análise, aprovando ou reprovando o 
produto. 
 

7– GARANTIA E ASSISTENCIA TÉCNICA 

7.1. O prazo mínimo de garantia será de 12 (dose) meses, contados da data de recebimento 

provisório dos veículos. 

Durante o prazo de garantia o licitante vencedor será responsável pela prestação dos serviços de 

assistência técnica dos veículos, realizando as manutenções preventivas e corretivas, de acordo 

com as normas do fabricante e sem ônus adicionais para a Prefeitura. 

 

8– ESTIMATIVA DO VALOR 

 
8.1. Os valores estimado para aquisição dos veículos, zero quilometro, para suprir a demanda do 
transporte escolar da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura estão baseado na 



28 

 

 

  

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Andaraí 
CGC: 13.922.570/0001-80 

 
 

 

10 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

media dos orçamento apresentados. 
 
Total: R$ 152.476,67 
 
9– CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

9.1. Quando do recebimento do veículo, a Secretaria ficará responsável de verificar a 
conformidade do mesmo de acordo com as especificações deste termo de referência, após a 
constatação da qualidade e marca oferecida, mediante atesto da Nota Fiscal. 

 

 

10. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do 
contrato: 

 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos 
observados; 

 
b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e 
cronogramas de execução, quando for o caso; 

 
c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, 
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e 
ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a 
rescisão contratual; 

 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da 
execução do contrato; 

 
e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, 
emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor 
competente da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

 
g) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da 
contratada, cuja permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou 
dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da contratada, 
quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 
qualquer outra que tal fato imponha; 

 
h) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos 
relacionados com a execução do contrato. 

 
10.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá 
à contratada de total responsabilidade na execução do contrato 
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12 - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 
REVISÃO 

13- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.3. Indicamos para o acompanhamento e fiscalização do Contrato o Sr. Erivaldo 

Pereira Sousa, CPF n° 012.572.095-21, telefones: (75) 3335-2529. 
 

10.4. O recebimento do objeto licitado e afinal contratado será procedido com 

observância e disposição do artigo 73, inciso I da Lei 8.666/93. 

 

 
 

11.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados em até 15 (quinze) dias, 
após a da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução 
contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

 
§1º. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada a 
data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da 
pendência por parte da CONTRATADA. 

 

 

12.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 

 

13.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no ANEXO I do Edital e 
daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

 
a) fornecer o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do edital 
de licitação e do presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos 
e horários de expediente da Administração; 

 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao 
seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe 
forem solicitadas; 

 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento do contrato; 

 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou, em consequência de erros, 
imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem 
como ressarcir 

o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do 
fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 
deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 

11 - PAGAMENTO 



30 

 

 

  

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Andaraí 
CGC: 13.922.570/0001-80 

 
 

 

14- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15 - FORMA DE FORNECIMENTO 

16 – PENALIDADES E RESCISÃO 

ocorrência; 
 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 
f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do contrato; 

 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do 
presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual 
e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo Edital e pelos quais se obriga, visando a 
perfeita execução deste contrato; 

 

i) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos 
bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 

 

 

14.1. O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por 
determinação legal, obriga-se a: 

 
a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, 
dentro de, no máximo, 05 (cinco) dias da assinatura; 

 
b) realizar o pagamento pela execução do contrato. 

 

 

15.1. O fornecimento será de forma única, através da emissão das Ordem de 
Fornecimento. 

 

 

16.1 Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no Decreto Federal 
10.024/2019, Lei 10520/2002, com suas alterações posteriores e subsidiariamente, no 
que couber, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
16.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento 
total da obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o 
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17 - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

Venho firmar que os orçamentos enviados juntamente com o (anexo a este 
Termo de Referência), foram por mim realizados e são verdadeiros. 

 
18– DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS 

reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 
§º1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 
§º2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso. 

 
§º3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o 
contratado responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 

 
§º4. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido ao contratado o valor de qualquer 
multa porventura imposta. 

 

§º5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá o Contratado da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

 
  16.3. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
 
16.4. A rescisão poderá ser de acordo com o artigo 79 da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações. 
 

 

17.1. Não será necessário a prestação de garantia para realização do contrato. 
 
 

 
 
 

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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Número 

/2020 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO ELETRONICO 

 
 

 Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Contratante, 

em estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhamento das indicações da marca, 

fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 Providenciar a substituição, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, caso o veículo apresente 

defeito, estando em garantia, sujeita a aplicação de penalidades.  

 Efetuar a substituição de forma rápida, eficaz e eficiente, sem quaisquer ônus para o 

contratante.  

  Não transferir a outrem as responsabilidades assumidas, sem prévia anuência do 

contratante.  

 O recebimento definitivo do veículo se realizará após vistoria completa do veículo, in loco, 

com laudo conclusivo da análise, aprovando ou reprovando o produto. 

 

20 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS COM PERCENTUAL DE DISTRIBUIÇÃO 

 

Unidade orçamentária: 

204 – Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura; 

Projeto/Atividade:  

1015 – Aquisição de veículos para manutenção do transporte escolar 

Elemento/Despesa – 44.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 95 

Isa Dourado Neto de Abreu Bacelar 
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura. 

 

 

 

 

 
 
 

. 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Dados da Empresa: CNPJ; endereço; e-mail; telefone 
Objeto:    
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Item 

 
Especificação 

 
Marca/Modelo 

 
Unidade 

Qtd. 
Estimada 

Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

       

Valor Total Total  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias, conforme Lei nº. 8.666/93. 

 
PRAZO DE FORNECIMENTO DO OBJETO:  . 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL 

* DEVERÁ O LICITANTE COTAR OS VALORES UNITÁRIOS E TOTAL COM AS RESPECTIVAS 
MARCAS E MODELOS. 

 
 

* CARIMBO DO CNPJ COM ASSINATURA DO FORNECEDOR. 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO CERTAME 

 
 
 

Através   do   presente   instrumento,   nomeamos   e   constituímos   o(a)   Senhor(a) 
............................, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade nº .........., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de 
Pessoas  Físicas   do  Ministério   da   Fazenda,   sob   o   nº   .....,  residente   na   rua 
...................................................,    nº    ........    como    nosso    mandatário,    a quem 
outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 
licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de 
preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 
assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame etc). 

 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO 

MENOR 
 
 
 
 
 

 
 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ( ) nem menor de 16 anos. ( ) nem menor de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

 
 

Contrato que entre si celebram o MUNICIPIO DE 
ANDARAÍ, pessoa jurídica de direito público, inscrita 
no CNPJ sob n º. 13.922.570/0001-80, com sede na 
Rua Marimbus, s/nº, Alto da Bela Vista – Andaraí - 
Bahia, doravante designado CONTRATANTE e, do 
outro lado, 
  inscrita no 
CNPJ/MF sob nº.    , 
através  do  seu  representante  legal   , 
denominada CONTRATADA, observada a licitação 
na modalidade Licitação nº /2020, Pregão 
ELETRONICO nº. /2020, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a 
  , condições previstas neste contrato 
e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA. 

 
§1º. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por 
nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

 
2.1. O prazo do fornecimento será  , através de ordens 
de fornecimento emitidas pelas Secretarias. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 
3.1. O Contratante pagará à Contratada o preço de R$  (especificar) 

 

§1º - Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material 
de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o 
pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer 
natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 
utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e 
quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 
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cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

4.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos das Dotações 

Orçamentárias a seguir especificadas: 

Obs: as dotações serão de acordo com o lote vencedor 

Unidade Orçamentária 

Projeto Atividade 
Elemento de Despesa 

Fonte: 
 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
 

5.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados em até 15 (quinze) dias, 
após a da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução 
contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado. 

 
§1º. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada a 
data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência 
por parte da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – 
REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

 
6.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. A CONTRATADA, além das determinações contidas no ANEXO I do Edital e 
daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

 
a) fornecer o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do edital de 
licitação e do presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e 
horários de expediente da Administração; 

 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao 
seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento do contrato; 

 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou, em consequência de erros, 
imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem 



38 

 

 

  

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Andaraí 
CGC: 13.922.570/0001-80 

 
 

 

como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência 
do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 
deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 
ocorrência; 

 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

 

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do contrato; 

 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do 
presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e 
Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo Edital e pelos quais se obriga, visando a 
perfeita execução deste contrato; 

 
i) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos 
bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por 
determinação legal, obriga-se a: 

 
a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, 
dentro de, no máximo, 05 (cinco) dias da assinatura; 

 
b) realizar o pagamento pela execução do contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO 

 
9.1. O fornecimento será de forma única, através da emissão das Ordem de 
Fornecimento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

 
10.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do 
contrato: 

 
a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos 
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observados; 
b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e 
cronogramas de execução, quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, 
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e 
ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão 
contratual; 

 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da 
execução do contrato; 

 
e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, 
emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

 
f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente 
da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

 
g) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, 
cuja permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação 
fiscalizadora, correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus 
decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra que tal 
fato imponha; 

 
h) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos 
relacionados com a execução do contrato. 

 
10.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá 
à contratada de total responsabilidade na execução do contrato 

 
10.3. O acompanhamento e fiscalização do Contrato será acompanhado pela 
Secretaria Municipal de Produção através do Sra.Josenice Maria Costa Silva, 
CPF:328.122.135-15, telefone:75-98126-6535 e-mails:andaraisocial@gmail.com ou 
andaraí.smas@gmail.com. 

 
10.4. O recebimento do objeto licitado e afinal contratado será procedido com 
observância e disposição do artigo 73, inciso I da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES E RESCISÃO 

 
11.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas no Decreto Federal 
10.024/2019, Lei 10520/2002, com suas alterações posteriores e subsidiariamente, no 
que couber, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
11.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a 
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
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I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento 
total da obrigação, ou ainda na hipótese de negar-se a contratada a efetuar o reforço 
da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 
não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 
§º1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 
§º2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso. 

 
§º3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o 
contratado responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 

 
§º4. Não tendo sido prestada garantia, a Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido ao contratado o valor de qualquer multa 
porventura imposta. 

 
§º5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá o Contratado da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

 
11.3. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 

 
11.4. A rescisão poderá ser de acordo com o artigo 79 da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 
11.1. Não será necessário a prestação de garantia para realização do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
13.1. Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e 
condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste 
instrumento, no edital da licitação e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, 
apresentada na referida licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO  
 

14.1. As partes elegem o Foro da Cidade de Andaraí, Estado da Bahia, que 
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que sejam para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

 
14.2. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem 
depois de lido e achado conforme. 

 

Andaraí,  de  de 2020. 
 

 

MUNICÍPIO DE ANDARAÍ 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

1º.   
 

2º.   



42 

 

 

  

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Andaraí 
CGC: 13.922.570/0001-80 

 
 

 

Número 
/2020 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRONICO 

 

 

 

ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 

A (nome do licitante), por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNPJ sob 
nº.  , sediada na  , declara, sob as penas da Lei, para os 
fins requeridos no inciso VII, do artigo 4º da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
que cumpre plenamente às exigências de habilitação previstas no presente Edital. 

 
 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA 
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ANEXO VII 
 

 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE SUPERVENIENCIA 

 
 

Declaro, para efeito de Registro Cadastral, vir a informar qualquer fato superveniente impeditivo 

de licitar ou contratar com a Administração Pública que venha a ocorrer· no período de validade  
do Certificado de Registro Cadastral, comprometendo-me ainda a manter atualizada a Certidão 

Negativa de Débito perante as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, inclusive Instituto Nacional 
de Seguridade Social - INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

 

 
 

 
 

 
 

 

  _,  de  , de 2020. 
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ANEXO VIII 
 
 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO/EMPREGADO PÚBLICO 

 

 
 

 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDARAÍ 

 
 

 
Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da 

licitação acima mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Andaraí,  de  de 2020. 

Representante legal da Proponente. 
OBS: Este modelo será apresentado em papel timbrado da licitante. 

 
 
 

 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃODE EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

 

 

 
 
 
 
 

 

A empresa  , CNPJ n.º  , declara à 
Prefeitura Municipal de Andaraí, para fins de participação no procedimento licitatório 
em epígrafe, cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, 
de 14 de dezembro de 2006. Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades 
administrativa, civil e criminal. 

 
 

  , de  , de 2020. 
 
 
 
 

 
Nome do Representante: 
RG e CPF 

 
 

Carimbo da empresa. 


